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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JEFFERSON CLIGER GUIMARAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CÓDIGO PENAL – CP. INEXISTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. MEDIDA NÃO RECOMENDÁVEL NO CASO CONCRETO. 
ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, modificando a 
sentença absolutória, afastou a incidência do princípio da insignificância e 
condenou o ora agravante pelo delito de furto ao fundamento de 
que, embora irrisório o valor do bem subtraído, a reincidência específica  
não recomendaria a aplicação do aludido princípio.

2. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte, pois a Terceira Seção, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, 
firmou entendimento no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável, o que não ocorreu na hipótese, tendo em vista 
que tal princípio não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente 
desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que 
isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro 
meio de vida, revelam intensa reprovabilidade e perdem a característica 
da bagatela.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 23 de setembro de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA
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1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, modificando a 
sentença absolutória, afastou a incidência do princípio da insignificância e 
condenou o ora agravante pelo delito de furto ao fundamento de 
que, embora irrisório o valor do bem subtraído, a reincidência específica  
não recomendaria a aplicação do aludido princípio.

2. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte, pois a Terceira Seção, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, 
firmou entendimento no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável, o que não ocorreu na hipótese, tendo em vista 
que tal princípio não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente 
desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que 
isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro 
meio de vida, revelam intensa reprovabilidade e perdem a característica 
da bagatela.

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON CLIGER 

GUIMARAES contra decisão de minha lavra de fls. 302/306, em que conheci 

do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, neguei-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 314/324), a defesa sustenta que a decisão recorrida 

merece ser reconsiderada em razão da violação ao art. 155 do Código Penal – CP, 

bem como pela existência de divergência jurisprudencial, considerando-se que a 

reincidência e os maus antecedentes, por si sós, não podem afastar o reconhecimento 
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do princípio da insignificância.

Argumenta que, no caso concreto, "ocorreu a subtração de uma garrafa de 

bebida alcoólica avaliada em R$ 80,00 (oitenta reais)" (fl. 317), e que a "reincidência 

que pesa sobre o agravante e que foi destacada na r. decisão, não se deve ser 

analisada com critérios subjetivos e sim objetivos, que significa afirmar que a análise 

consiste em verificar se o fato tem ou não relevância para o Direito Penal, sob o prisma 

da fragmentariedade e da intervenção mínima" (fl. 318).

Requer a reforma da decisão agravada para prover o recurso especial, 

absolvendo o agravante do delito do art. 155, CP, em razão da ausência de justa causa 

ante a atipicidade material da conduta.

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho da defesa, mantenho a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos.

O Tribunal de origem assim se manifestou sobre a questão da não aplicação, no 

caso concreto, do princípio da insignificância, in verbis:
 
"No presente caso, embora seja irrisório o valor 

do bem subtraído (R$80,00, conforme citado na 
denúncia), entendo que a conduta praticada pelo 
agente, usualmente envolvido na prática de crimes 
contra o patrimônio – reincidência específica 
constatada pela CAC de ordem n.º 03 –, não recomenda 
a aplicação do princípio porque definitivamente não 
contribuiria para a sua ressocialização, pelo contrário, 
funcionaria como verdadeiro estímulo do próprio 
Estado, por meio de sua atividade jurisdicional, à 
perpetuação de práticas delitivas atentatórias contra a 
segurança da sociedade.

Por tal razão, repita-se, embora adepto, em casos 
singulares, que preenchem os requisitos acima referidos, 
do princípio que exclui a tipicidade da conduta, neste caso 
específico, em face da necessidade de sua reprovação, 
tenho que a aplicação da sanção penal é medida mais 
adequada.

Assim, não há que se falar em absolvição do réu 
pelo reconhecimento do crime de bagatela, pelo que a 
condenação de Jefferson como incurso nas iras do art. 
155, caput do CP é cogente, não havendo considerações a 
serem feitas quanto a pena finalmente estabelecida, vez 
que em conformidade com os ditames legais" (fl. 244).

 
Como se vê, a Corte a quo entendeu não ser aplicável o princípio bagatelar 

porquanto, embora irrisório o valor do bem subtraído, a reincidência específica do 
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agravante não recomendaria a aplicação do aludido princípio.

Esse entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois, a 

Terceira Seção, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, firmou entendimento no 

sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 

insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias 

ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável, o que não ocorreu na 

hipótese, tendo em vista que tal princípio não objetiva resguardar condutas habituais 

juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que 

isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, 

revelam intensa reprovabilidade e perdem a característica da bagatela. Veja-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. HABITUALIDADE CRIMINOSA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Consoante o entendimento firmado no Supremo 
Tribunal Federal, a incidência do princípio da insignificância 
pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada (HC n. 84.412/SP, de relatoria 
do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento 
do EREsp n. 221.999/RS (de minha relatoria, DJe 
10/12/2015), firmou entendimento no sentido de que a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que 
a medida é socialmente recomendável. Afinal, tal 
princípio não objetiva resguardar condutas habituais 
juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos 
contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, 
quando transformados pelo infrator em verdadeiro 
meio de vida, revelam intensa reprovabilidade e 
perdem a característica da bagatela.

3. No caso, conquanto o valor do bem não supere 
os 10% do salário mínimo vigente à época do delito, critério 
que esta Corte definiu como parâmetro objetivo para a 
aplicação do referido princípio, a existência de elementos 
probatórios a indicar a habitualidade criminosa do paciente 
- que possui maus antecedentes e é reincidente em delitos 
patrimoniais - inviabiliza a incidência do princípio da 
insignificância, mesmo porque as instâncias ordinárias não 
reconheceram nenhuma excepcionalidade que recomende 
a sua aplicação.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 429.890/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
3/4/2018, DJe de 12/4/2018.)
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No caso concreto, constatado que o agravante é reincidente específico, o que 

indica a prática de crimes de forma habitual e reiterada, não restaria preenchido o vetor 

do reduzido grau de reprovabilidade da conduta, sendo inaplicável o princípio da 

insignificância. Vejam-se precedentes (grifos nossos):
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. TRANCAMENTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA . ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, 
as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o 
reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima 
ofensividade da conduta, pois, independentemente do 
valor atribuído à res furtiva, consta dos autos que o 
agravante é reincidente, circunstância que demonstra a 
prática de crimes de forma habitual e reiterada, 
reveladora de personalidade voltada para o crime, 
ficando afastado o requisito do reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta para aplicação do princípio 
da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 791.706/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA E OUTRAS ANOTAÇÕES CRIMINAIS. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
INCOMPATIBILIDADE COM O RECONHECIMENTO DA 
BAGATELA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido está de acordo com 
aquele uniformizado nesta Corte, firme no sentido de 
que, in casu, embora o valor da res furtiva não seja 
expressivo, as características do recorrente não 
justificam a aplicação do princípio da bagatela.

2. O princípio da insignificância deve ser analisado 
em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, 
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
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reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 
5/6/2009).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.994.108/MG, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/11/2022, 
DJe de 17/11/2022.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.123.656 / MG
Número Registro: 2024/0043821-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00054456120228130625 10000230726937003

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON CLIGER GUIMARAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON CLIGER GUIMARAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de setembro de 2024
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